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EDITAL   

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2019 
(Processo Administrativo n.°6812/2019) 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAUDE DE ANANINDEUA, por meio da Pregoeira Edilene de Nazaré Mesquita Bastos, 

designada pelo Decreto Nº 20.016 de 15 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial do Município. 

N° 3110, de 16 de abril de 2019, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço por Item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 

do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, 

de 11 de outubro de 2010, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 27 de junho 2014, da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006 e suas alterações, do Decreto Municipal nº. 4.880 de 14 de julho de 2005, 

que regulamentou o Pregão no Município de Ananindeua, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

Data da sessão: 23/10/2019 
Horário: 08h00 (horário local) 
Local: www.comprasnet.com.br  
UASG: 927248 
 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação no FORNECIMENTO DE KIT DE MONOFILAMENTO - 

ESTESIÔMETRO, destinado a Coordenação de Tuberculose e Hanseníase, polos Sanitários 

e Unidades de Saúde do Município de Ananindeua, conforme descrição constante do Termo 

de Referência.  

 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2 O cadastro no SICAF deverá ser realizado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, pelo próprio fornecedor, com certificado digital, 

diretamente na plataforma do SICAF.  

2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

2.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

http://www.comprasnet.com.br/
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Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018. 

3.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

3.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.3.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.3.4  Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

3.3.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.3.5.1 A vedação de constituição de empresas em consórcio, para o presente objeto, é o que 

melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade 

e moralidade. Tal vedação, expressa neste Edital, visa afastar a restrição à competição e, por 

conseguinte, maximizar o número de participantes no Pregão, uma vez que, no consórcio, diversas 

empresas são reunidas para apresentação de única proposta, reduzindo o número de potenciais 

licitantes e/ou incentivando as ilegais práticas de conluio / cartel. 

3.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.4.1.1 A assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que a licitante seja 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.4.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

3.4.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da Obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

3.4.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.4.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal. 

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

4.2 A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa; contendo especificação dos produtos; 

preço por item e preço total dos itens; os preços serão registrados com duas casas decimais, incluindo 

nos mesmos todos os custos diretos e indiretos de despesas, tais como encargos fiscais, comerciais, 
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sociais e trabalhistas e demais despesas decorrentes da execução do objeto; marca e fabricante; 

prazo de garantia dos produtos; prazo de vigência da proposta de no mínimo sessenta dias e prazo 

de entrega dos produtos consoante ao constante no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.  

4.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

4.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.6 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

4.7 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.7.1 Valor unitário e valor total do item; 

4.7.1.1 Em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista 

para o item. 

4.7.2 Nome comercial; 

4.7.3 Descrição detalhada do objeto indicando prazo de garantia; 

4.8 Prazo de entrega do objeto é de 30(trinta) dias, contados a partir da ordem de serviço 

expedida pela Secretaria de Saúde de Ananindeua-SESAU. 

4.9 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  

4.10 Prazo de garantia do fabricante, que deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, contando 

da data de entrega no local indicado no Termo de Referência. 

4.11 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, despesas com fretes, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do serviço. 

4.12 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

4.12.1 Em caso de o licitante ser declarado vencedor, o mesmo deverá indicar em sua proposta 

original, a data atualizada, a contar da convocação do Pregoeiro.  

 

5. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas 

ou apresentarem irregularidades insanáveis.  

5.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
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5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.6 Os preços serão registrados no sistema eletrônico (Comprasnet) pelos licitantes com a 

indicação do valor global proposto para cada item. 

5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.8.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 

5.9 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.10 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.11 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.12 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 

e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

5.13 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

5.14 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período 

de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  

5.15  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas. 

5.16 Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes 

qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17 Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as 

propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19 Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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5.19.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

5.20 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 

reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

5.20.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

6 DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

6.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada, proceder-se-á da seguinte forma:  

6.2 A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo 

de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma 

última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, 

atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será 

adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;  

6.3 Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as 

licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

6.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um 

sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento 

da oferta final do desempate;  

6.5 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 

123/2006; 

6.6 Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 

como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2 Será desclassificada a proposta que apresentar preço manifestamente inexequível.  

7.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos.  

7.3 O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema estabelecendo no “chat” prazo de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação 

da proposta, todos os documentos elencados no item 8 deste Edital e que não estejam 

contemplados e/ou atualizados no SICAF;  
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7.4 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.5 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

7.6 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.6.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.6.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.7 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8 DA HABILITAÇÃO  

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 SICAF; 

8.1.2 Caso nos registros cadastrais (SICAF) conste algum documento vencido/não cadastrado, 

a licitante deverá encaminhar comprovante equivalente, com o respectivo prazo atualizado, 

conforme estipulado no subitem acima, sob pena de inabilitação. 

8.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.4 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) - Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário. 

8.1.5 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (Acórdão n° 

1.793/2011 – Plenário); 

8.1.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.1.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.2 A habilitação das licitantes será verificada “On Line” no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores - SICAF, nos documentos por ele abrangidos, especificamente, para os níveis: I – 

Credenciamento; II – Habilitação Jurídica; III – Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista [Receita 

Federal, FGTS, INSS, CNDT]; IV – Regularidade Fiscal Estadual/Municipal [Receita Estadual e 

Receita Municipal] e VI – Qualificação Econômico-financeira [Balanço Patrimonial, Falência e 

Concordata]), conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

8.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

8.3.1 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública 

8.3.2 Será Verificada a regularidade fiscal da empresa contratada, através da consulta aos 

órgãos Federal. Estadual e Municipal.  

 

8.4 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.4.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.4.3 Inscrição de Microempreendedor Individual, no que couber; 

8.4.2 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

8.4.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

8.4.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

8.4.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.4.6 Cédula de identidade ou Documento equivalente do (s) proprietário (s) e dos respectivos 

sócios se houver. 

 

8.5 SERÁ EXIGIDO O SEGUINTE DOCUMENTO RELATIVO À QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA DO LICITANTE 

8.5.1 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor judicial da sede do licitante e Federal, datada dos últimos 60 (sessenta) dias ou que 

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, juntamente com a certidão 

indicativa dos cartórios de protestos e letras, distribuidores de títulos, falência e concordatas 

existentes na sede do licitantes e certidão negativa de protestos.  

8.5.2 Certidão de Regularidade Trabalhista comprovada através da CNDT – Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas, emitida pelo TST (Tribunal Superior do Trabalho) além da certidão 

Negativa de Infrações Trabalhistas.  

8.5.3 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social já exigível na 

forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa (vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios).  

8.5.4 Certidão de Regularidade Profissional (CRP) do contador ou profissional afim responsável, 

expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade, com vigência atualizada. 

8.6 Serão exigidos os seguintes documentos relativos à qualificação técnica. 

8.6.1 Atestados de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha atividade pertinente e 

compatível em características e quantidades com o objeto da licitação. 

8.6.2 Alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura da sede do licitante, com vigência 

atualizada. 

8.6.3 Licença Municipal de Vigilância Sanitária para o ano de 2019. Em caso de prorrogação 

expedida pela Vigilância Sanitária local, 
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9.7 PARA FINS DE HABILITAÇÃO, A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR, AINDA, A 

SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

8.7.1 Catálogo descritivo ou ficha técnica do produto ofertado, que contenha informações técnicas 

necessárias para avaliação do produto ofertado, sobre o atendimento da especificação solicitada 

no edital.  

8.7.2 Comprovação de adimplência ou nada consta com o município, para com o fornecimento do 

objeto, através de declaração fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua – PA, 

onde a mesma deverá estar assinada pela Diretoria Administrativa e emitida até a data de abertura 

do certame. O licitante receberá o comprovante de adimplência em até setenta e duas horas após 

a solicitação, devido à verificação nos arquivos do município  

8.8 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema 

(upload), ou através do e-mail cpl.sesau@yahoo.com, no prazo de 01 (uma) hora, após solicitação 

do Pregoeiro no sistema eletrônico.  

8.9 Posteriormente, os documentos deverão ser remetidos em original, por qualquer processo de 

cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que 

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 

3 (três) dias úteis, após a convocação expressa da Pregoeira, no endereço ABAIXO: 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/SESAU/2019 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE ANANINDEUA-SESAU 

RODOVIA BR 316, KM 08, RUA LUÍS CAVALCANTE, Nº 411-B,  

BAIRRO CENTRO, MUNICÍPIO DE ANANINDEUA/PARÁ  

CEP: 67.030-133 

 

8.10 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.11 Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista,  

8.12 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.13 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, 

ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema o licitante será convocado a 

encaminhar, no prazo de 01 (uma) hora, documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno 

porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006 e Instrução Normativa SLTI/MPOG 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

8.15 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 

mailto:cpl.sesau@yahoo.com
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8.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

8.18 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.19 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

9 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos 

do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

9.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

9.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 01 

(uma) hora, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

10.1.3. Prazo de entrega, prazo de garantia e prazo de validade dos materiais. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

11 DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no 

mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 
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11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito.  

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

13 DO TERMO DE CONTRATO  

13.1 Dentro da validade do contrato, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar 

o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) 

a partir de suas assinaturas.  

13.2 Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao 

SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder 

Público. 

13.2.1 A adjudicatária terá o prazo de 5(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.2.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 5(cinco) dias, 

a contar da data de seu recebimento.  

13.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

13.4 Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de 

Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

13.4.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

 

14  DO PREÇO 

14.1 Os preços são fixos e irreajustáveis. 

14.2 As contratações decorrentes das licitações poderão sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 
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15 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E GARANTIA 

15 .1 O prazo para a entrega dos objetos é em até 30 dias a contar com a data de assinatura do 

contrato administrativo e/ou recebimento da nota de empenho, podendo ser prorrogado conforme 

especificação da Lei Nº 8.666/93. 

15.2 O local de entrega deverá ocorrer na sala da Coordenação de Tuberculose e Hanseníase da 

Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua - SESAU, à Rua Luís Cavalcante, Nº 11 C, 

Ananindeua – PA, no horário de 08h00minmin as às 14h00min, de segunda a sexta-feira. 

15.3 Os objetos adquiridos deverão ser entregues em sua totalidade, ou seja, não sendo 

aceita a entrega parcial dos mesmos. 

 

15 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1 São deveres do contratado: 

16.1.1 - São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas 

normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 

16.1.2 Fornecer o objeto, atendidos os requisitos e observadas às normas constantes deste 

instrumento e seu Anexo I-A; 

16.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do material e equipamentos, bem 

como pela prestação do serviço prestado a ser executados nas unidades de saúde informadas no 

termo de referência, nos termos da legislação vigente e exigências editalícias, observadas as 

especificações, normas e outros detalhamentos; quando for o caso ou no que for aplicável, fazer 

cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Contratante;  

16.1.4 Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante;  

16.1.5 – Prestar o serviço no prazo estabelecido ou quando necessário, informando em tempo 

hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido; 

16.1.6 - Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos produtos ou serviços 

prestados, reservando à Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões 

especificados;  

16.1.7 - Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação (art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93).  

16.1.8- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto licitado. 

16.1.9 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria de Estado de 

Administração e pelos órgãos participantes e aderentes, sobre os objetos ofertados. 

16.1.10 – Apresentar relatório de prestação de serviço, em papel timbrado da empresa, no prazo 

de 05 dias úteis, quando solicitado pelo órgão participante. 

 

17 DO PAGAMENTO 

17.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis, contados da data de certificação da 

nota fiscal pelo setor competente. Para que ocorra o pagamento, a contratada deverá apresentar 

os seguintes documentos: Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições 

Previdenciárias e às de Terceiros, Certidão de Regularidade do FGTS – CRF e Certidão Conjunta 

de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União e Certidão Negativa Débitos 

Trabalhista- CNDT 

17.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada. 
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17.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

17.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

17.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

17.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

17.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

17.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

17.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

17.10 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF. 

17.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.12 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

18 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   

18.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

18.1.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

18.1.2 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

18.1.3 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 

7.892/2013. 
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19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  

19.1.1 Não assinar o termo de contrato quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho. 

19.1.2 Apresentar documentação falsa; 

19.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.5 Não mantiver a proposta; 

19.1.6 Cometer fraude fiscal; 

19.1.7 Comportar-se de modo inidôneo; 

19.1.8 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.2.1 -Advertência, que deverá ser feita através de Portaria devidamente publicada em Diário 

Oficial, observando-se o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa previsto no art.5º, 

LV da CF;  

21Multa de:  

a. 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações 

assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo dia ), sem prejuízo das demais 

penalidades;  

b. 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações 

assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30º (trigésimo dia), limitado ao percentual de 

10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;  

c. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução 

total; e de até 10% (dez por cento), em casos de descumprimento parcial do contrato, calculado 

de forma proporcional ao inadimplemento e aos prejuízos dele advindos; 

19.2.2-No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a noventa dias, poderá 

a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;  

19.2.3 -A multa, aplicada após regular Processo Administrativo, será descontada do pagamento 

eventualmente devido pela contratante, ou, ainda quando for o caso, cobrada judicialmente;  

19.2.4 As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no 

cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no 

prazo máximo de dez dias e aceito pela contratante, 

19.2.5 Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à contratada, as seguintes sanções:  

19.2.6 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a dois anos;  

19.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada 

com base no inciso anterior. 
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19.3- As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito 

de licitar, a contratada deverá ser descredenciada, por igual período, sem prejuízo das multas 

previstas no edital, no contrato e das demais cominações legais.  

19.4 -A multa aplicada após regular Processo administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo 

de dez dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo contratante.  

19.5 -O termo inicial para incidência de qualquer das penalidades estipuladas será a data fixada 

para o adimplemento, e o termo final será a data do efetivo pagamento desta. 

 

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1- Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2- A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente, pelo e-mail 

cpl.sesau@yahoo.com  

20.3- Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

20.4 -Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

20.7 -As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.1. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

22.2.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

22.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

mailto:cpl.sesau@yahoo.com
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22.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br .  

Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, nos 

dias úteis, no horário das 08h às 17h, mesmo endereço e período no qual Integram este Edital, 

para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos.  

22.10 As empresas públicas e sociedades de economia mista e suas subsidiárias, no âmbito do 

Estado do Pará, participantes deste procedimento licitatório, deverão realizar alterações mínimas, 

necessários a adequação da minuta de contrato, anexo III deste edital, às disposições da Lei 

Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e o Decreto Estadual nº 2.121, de 28 de junho de 2018, 

respeitando o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.  

 

23  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

23.2 ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 

23.3 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

23.4 ANEXO IV – Declaração (Emenda Constitucional Estadual Nº 42, DE 04.06.2008)  

 

 

Ananindeua, 07 de outubro de 2019. 

 

 

 

 

 

Edilene de Nazaré Mesquita Bastos  

Pregoeira/SESAU 

         

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA COORDENAÇÃO DE TUBERCULOSE E HANSENÍASE 
 

INTRODUÇÃO 

  A Coordenação de Tuberculose e Hanseníase solicita a competente autorização para 

aquisição de material técnico para a realização de Capacitação de Hanseníase. 

  A Hanseníase representa um importante problema de saúde pública, uma doença 

infectocontagiosa crônica com alto poder incapacitante, causada pelo Mycobacterium leprae com 

capacidade de provocar lesões incapacitantes ou deformantes. Caracteriza-se por evolução lenta, 

alta infectividade e baixa patogenicidade, manifestando-se, através de sinais e sintomas 

dermatoneurológicos, com formas intermediárias instáveis e classificação operacional que define 

o tratamento com a poliquimioterapia (PQT) estabelecida pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS). 

  Considerando a trajetória histórica do Ministério da Saúde (MS) na adoção de medidas 

estratégicas que visam contribuir para controle da Hanseníase, a realização da Capacitação de 

Hanseníase se configura como uma ação estratégica, afim de, reduzir os agravos decorrentes das 

infecções pelo Mycobacterium na população. 

 

OBJETOS DA LICITAÇÃO 

Kits de Monofilamento – Estesiômetro 

 

METODOLOGIA 

A presente contratação será realizada por meio da lei de Licitações dos dispositivos 

previstos na Lei Nº 8.666/93.  

 

MODELO E DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Os objetos são descritos no layout abaixo apresentando, com exigências mínimas de 

qualidade a serem estabelecidas nas propostas, conforme as resoluções vigentes dos órgãos 

reguladores de controle de qualidade de bens e de serviços. 

 

Nº ITEM ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA QTD 

01 Kit de Monofilamentos 

Conj. de monofilamentos de nylon, em seis diâmetros 

calibrados para exercer força especificas, entre 

0,05g e 300g, quando aplicado sobre a pele; 

Verde: nominal 0,05g; 

Azul: nominal 0,2g; 

Violeta: nominal 2,0g 

Vermelho escuro: nominal 4,0g 

Laranja: nominal 10,0g 

Vermelho magenta: nominal 300g 

380 

unid. 

 

DESTINAÇÃO DOS OBJETOS 

Os objetos serão destinados A Coordenação de Tuberculose e Hanseníase, Polos 

Sanitários e Unidades de Saúde do município de Ananindeua. 
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PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

O prazo para a entrega dos objetos é em até 30 dias a contar com a data de assinatura do 

contrato administrativo e/ou recebimento da nota de empenho, podendo ser prorrogado conforme 

especificação da Lei Nº 8.666/93. 

O local de entrega deverá ocorrer na sala da Coordenação de Tuberculose e Hanseníase 

da Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua - SESAU, à Rua Luís Cavalcante, Nº 11 C, 

Ananindeua – PA, no horário de 08h00minmin as às 14h00min, de segunda a sexta-feira. 

Os objetos adquiridos deverão ser entregues em sua totalidade, ou seja, não sendo aceita 

a entrega parcial dos mesmos. 

 

FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota 

fiscal/fatura e recebido definitivo, devidamente atestado pelo setor competente da Secretaria 

Municipal de Saúde de Ananindeua. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Os objetos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade, segundo os padrões 

definidos pelos Órgãos Reguladores de Controle de Qualidade e Padronização, no que couber, 

considerando-se também as disposições da Lei Nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

Os objetos deverão obedecer às prescrições e exigências contidas nas especificações 

deste Termo. 

Os objetos ofertados na proposta de preços deverão ter especificações claras, completas 

e detalhadas, considerando-se dentre outras informações, embalagem, fabricante, origem 

(nacional ou estrangeira). 

Serão verificadas as equivalências dos objetos entregues, com as especificações contidas 

no Edital de Licitação, sendo confrontadas também, com a proposta de preços apresentada pela 

empresa vencedora. Não será aceito materiais divergentes quanto ás marcas, modelos ou 

especificações diversas das informações diversas das informadas na proposta de preços da 

empresa vencedora. 

Na eventualidade de se verificar defeitos, falhas ou imperfeições que impeçam o 

recebimento ou a atualização do objeto, nas finalidades administrativas institucionais, a 

CONTRATANTE, sustará os processos relativos a pagamento em nome da contratada, enquanto 

não forem sanadas as incorreções, o que deverá ocorrer no prazo estabelecido de 15 (quinze) 

dias. 

A empresa contatada será responsável pelo transporte e entrega dos objetos, desde A sua 

origem ou local da embalagem até o endereço definido nesse termo, sem quaisquer 

complementos nos preços contratados ou pagamento adicional referente a frete. 

 

GARANTIA 

Os objetos inclusos deverão possuir garantia mínima de 12 meses. 
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MATERIAL TÉCNICO PARA CAPACITAÇÃO DE HANSENÍASE 
 
 
 

COTA PRINCIPAL 
 

ITEM OBJETO Especificação UNID. QUANT.  

1 
KIT DE 

MONOFILAMENTOS 

CONJUNTO DE MONOFILAMENTOS DE NYLON, 
EM SEIS DIÂMETROS CALIBRADOS PARA 
EXERCER FORÇA ESPECIFICAS, ENTRE 0,05g e 
300g, QUANDO APLICADO SOBRE A PELE; 
VERDE: NOMINAL 0,05g; AZUL: NOMINAL 0,2g; 
VIOLETA: NOMINAL 2,0g; VERMELHO ESCURO: 
NOMINAL 4,0g; LARANJA: NOMINAL 10,0g; 
VERMELHO MAGENTA: NOMINAL 300g. 

KIT 342 

 
 
 

COTA RESERVADA PARA ME/EPP 
 

ITEM OBJETO Especificação UNID. QUANT.  

2 
KIT DE 

MONOFILAMENTOS 

CONJUNTO DE MONOFILAMENTOS DE NYLON, 
EM SEIS DIÂMETROS CALIBRADOS PARA 
EXERCER FORÇA ESPECIFICAS, ENTRE 0,05g e 
300g, QUANDO APLICADO SOBRE A PELE; 
VERDE: NOMINAL 0,05g; AZUL: NOMINAL 0,2g; 
VIOLETA: NOMINAL 2,0g; VERMELHO ESCURO: 
NOMINAL 4,0g; LARANJA: NOMINAL 10,0g; 
VERMELHO MAGENTA: NOMINAL 300g. 

KIT 38 
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ANEXO II 
 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2019 

(Processo Administrativo n.°6812/2019) 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Proposta de preços referente ao Pregão Eletrônico – SRP – nº 009/SESAU/2019. 

Empresa: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Telefone _______, fax _________, e-mail __________ 

Representante: 

 

ITEM DESCRIMINAÇÃO Quantidade Valor Unitário Valor Global 

01 
Especificação, fabricante, marca, 
nome comercial, país de 
procedência. 

   

VALOR TOTAL  

Valor por extenso 

 

a) Conta para pagamento: Banco: _____, Ag: ____, C/C _______ 

b) Validade da Proposta: ____________________ dias (não inferior a 90 dias); 

c) Declaramos que nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias 

ao cumprimento integral do objeto, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a 

qualquer título posteriormente, observadas ainda as isenções previstas na legislação. 

d) Declaramos que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Edital de seus anexos. 

e) A garantia dos produtos é de: 

f) O prazo de entrega é de: 

g) Declaramos aceitação total e irrestrita às condições do presente Edital. 
 

OBS: A empresa poderá utilizar o anexo II como modelo para a proposta de preços, 

devendo apresentar a especificação de cada item detalhadamente. 

 
Local e data 

 
___________________________________________ 
Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 
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ANEXO III  
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DE COMPRA 
 

CONTRATO Nº _______/2019-SESAU, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA/F.M.S 

(CONTRATANTE) E A 

EMPRESA________CONTRATADA). 

 

Por este instrumento de contrato administrativo, que entre si celebraram, de um lado, a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA CNPJ: 11.941.767/0001-31/FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ: 11.948.192/0001-89, órgão da administração direta do município 

de Ananindeua/PA, integrante da Prefeitura Municipal de Ananindeua, com sede neste Município 

de Ananindeua, Estado do Pará, localizada na Rodovia BR 316, KM 08, Rua Luís Cavalcante 

411B, Centro, CEP: 66033-000, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, representada 

pelo Secretário Municipal da Saúde, DR. PAULO SAINT JEAN TRINDADE CAMPOS, Enfermeiro, 

portador da cédula de identidade n. 2351223 PC/PA, inscrito no CPF/MF sob o n. 043.918.697-

80, residente e domiciliado na Rodovia Augusto Montenegro, km 08, nº. 200, Torre 01, apto 706, 

Coqueiro, CEP: 66.823-010 – Belém/PA, e, de outro lado, a empresa 

(__________________________________), sociedade empresária, com sede à (____) na cidade 

de (____), estado do (_______), sito à (________), Bairro (_______), CEP: 0000000, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº (__), neste ato representada por seu representante legal, senhor(a) 

(___________________), residente e domiciliado na cidade de (____), portador do CPF/MF nº 

(...) e da carteira de identidade nº (_____), doravante denominada simplesmente por 

CONTRATADA, têm ajustadas e contratadas o presente contrato tudo conforme o PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 6812/2019 – SESAU- CERTAME LICITATÓRIO NA MODALIDADE 

(_____), Nº (_____), regendo-se pelas disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, e demais dispositivos legais, de acordo com as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto deste contrato é a contratação de empresa 

especializada no FORNECIMENTO DE KIT DE MONOFILAMENTO, destinado a Vigilância em 

Saúde – Coordenação de  Tuberculose e Hanseníase para prevenção e execução das ações 

de educação em saúde para promoção e controle de infecções e agravos a  saúde 

preconizada pelo Ministério da Saúde, para atender as necessidades da Rede de Saúde de 

Ananindeua, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência, da proposta 

do Licitante (anexos), do Edital, da Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua, do Processo 

nº 6812/2019-SESAU, e demais anexos, que constituem parte integrante deste CONTRATO, bem 

como as condições reguladas pela legislação discriminada no preâmbulo deste instrumento 

contratual. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos termos do inciso XI, art. 55 da Lei Federal nº. 8.666/93 faz parte deste 

contrato, como se aqui estivessem transcritos, o Edital de Licitação e todos os seus anexos, bem 

como, a proposta comercial da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

A CONTRATANTE pagará pelo serviço prestado, conforme objeto discriminado na Cláusula 

Primeira o valor de R$____________________.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Obedecidas as formalidades legais o pagamento será efetuado em até 

30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota fiscal/fatura e recibo definitivo, devidamente 

atestado pelo Setor Competente da SESAU, acompanhada das Certidões do INSS, FGTS, CNDT 

e outras por leis exigidas, devida e obrigatoriamente regulares e atualizadas sob pena de violação 

ao dispositivo no § 3º do art. 195 da Constituição Federal 1988. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de irregularidade(s) no objeto entregue e/ou na 

documentação, o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) 

regularização(ões). 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente 

no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO: A entrega dos materiais será 

de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, devendo ser realizada de acordo com a 

solicitação do Setor competente da SESAU, na própria Sede da CONTRATANTE, localizada na 

BR 316, km 08, Rua Luis Cavalcante, nº 411 B, Centro, CEP: 67.030-133 – Ananindeua/PA, no 

setor de Patrimônio da Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de entrega dos materiais deverá ser realizado em até 30 

(trinta) dias, a contar da emissão da nota de empenho, podendo ser prorrogado conforme 

especificação da lei 8.666/93.= 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Serão recebidos, apenas e exclusivamente, os materiais condizentes 

com as solicitações da SESAU. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Constatada qualquer irregularidade, quanto a qualidade ou quantidade 

dos produtos entregues, no ato da entrega será facultado ao recebedor o poder de promover a 

recusa de recebimento do produto, desde que devidamente justificada, ocasião em que informará 

por escrito ao departamento competente, para as providências cabíveis.  

 

PARÁGRAFO QUARTO: Caso o dia da entrega coincida com sábado, domingo e feriado, a mesma 

será feita obrigatoriamente no último dia antecedente. 

 

PARÁGRAFO QUINTO: Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA as despesas com frete, 

transportes, seguro e demais custos advindos da entrega dos materiais nas dependências da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA: O contrato terá o prazo de 03 (três) meses, a contar de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme a Lei n. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Para garantir o cumprimento 

do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 

A) Proporcionar todas as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir 

regularmente as condições estabelecidas no Termo de Referência; 

B) Assegurar aos empregados da CONTRATADA o acesso para a efetiva entrega dos materiais, 

respeitadas as normas de segurança interna da CONTRATANTE; 
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C) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 

credenciados da CONTRATADA; 

D) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, assim como, prestar a 

CONTRATADA toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária a perfeita execução 

contratual; 

E) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento; 

F) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 

G) Fiscalizar a execução do contrato, por meio de representante da Administração especialmente 

designado, Sr. ___________Mat nº______, que anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados; 

H) Na eventualidade de se verificar defeitos, falhas ou imperfeições que impeçam o recebimento 

ou a utilização dos materiais contratados nas finalidades administrativas institucionais, a 

CONTRATANTE sustará os processos relativos a pagamentos em nome da contratada, enquanto 

não forem sanadas as incorreções. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Para garantir o cumprimento do 

presente Contrato, a CONTRATADA se obriga a: 

A) Informar a CONTRATANTE quaisquer impedimentos, se houver, que lhe impeçam de contratar 

com a Administração Pública - observando o princípio da boa-fé, que norteia os contratos e os 

procedimentos penais aplicáveis aos casos de prestação de informações falsas - antes da 

assinatura do presente instrumento contratual; 

B) Os materiais a serem fornecidos deverão ser sempre de boa qualidade, segundo os padrões 

definidos pelos Órgãos de controle de qualidade e padronização, no que couber, considerando-

se, também, as disposições da Lei n. 8.078/90; 

C) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazos e local 

constante no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

D) Será verificada a equivalência dos materiais entregues, com as especificações contidas no 

edital de licitação, sendo confrontadas também, com a proposta de preços apresentada pela 

empresa vencedora. Não será aceito material divergente das especificações contidas no edital de 

licitação; 

E) Substituir os materiais que não atendam às exigências expressas no Termo de Referência, no 

prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, contadas a partir da solicitação efetuada; 

F) Os materiais ofertados na proposta de preços deverão ter especificações claras, completas e 

detalhadas;  

G) A empresa CONTRATADA será responsável pelo transporte seguro, incluindo seus custos, 

garantindo a integridade de todos os materiais e entrega dos mesmos, desde a sua origem ou 

local da embalagem até o endereço definido neste termo, sem quaisquer complementos nos 

preços contratados ou pagamento adicional referente a frete; 

H) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

I) Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou 

anormal que ocorra durante a vigência do contrato, para adoção das medidas cabíveis 

J) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo quando em cumprimento do objeto desta contratação, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento realizado pela 

CONTRATANTE; 
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K) Manter os seus empregados, quando no interior do Edifício-Sede da CONTRATANTE, ou 

qualquer outra Unidade, sujeitos às normas disciplinares respectivas, porém sem qualquer vínculo 

empregatício com a CONTRATANTE; 

L) Manter, durante toda a vigência do Contratado, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório 

da licitação; 

M) Assumir toda e qualquer responsabilidade quanto à qualidade dos materiais fornecidos; 

N) Responsabilizar-se pelo prejuízo, apurado em laudo pela CONTRATANTE, causado por vícios 

ocultos presentes nos materiais fornecidos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos orçamentários e 

financeiros necessários ao atendimento do pagamento das obrigações decorrentes desta licitação 

estão alocados da seguinte forma: 

 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

ELEMENTO 

DESPESA 
FONTE VALOR 

    

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES: Pela inexecução total ou parcial do presente 

contrato, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante contratado as seguintes sanções:  

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão do direito de licitar e de contratar com a Secretaria Municipal de Saúde de 

Ananindeua – SESAU/PMA, por período de 5 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade; 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo 

administrativo.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa previa do 

interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Das penalidades de que tratam as alíneas “a” a “d”, cabe recursos ou 

pedido de representação, conforme o caso. 

 

PARÁGRAFO QUARTO: A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o 

descumprimento das obrigações assumidas, desde que sua gravidade, a critério do Órgão 

Licitante, mediante justificativa, não recomece a aplicação de outra penalidade.  

 

PARÁGRAFO QUINTO: A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções:  

a) Recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o instrumento de contrato no prazo 

estabelecido: 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

b) Atraso na entrega do objeto da licitação, em relação ao prazo estipulado: 0,33 (zero virgula 

trinta e três por cento) do valor global do item não entregue, por dia de atraso, limitando a 10% 

(dez por cento); 

c) Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas anteriores: 

10% (dez por cento) do valor global do item adjudicado; 
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PARÁGRAFO SEXTO: A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de 

indenizar eventuais perdas e danos. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO: O valor total das multas na vigência do contrato, não poderá ultrapassar 

20% (vinte por cento) do seu valor total.   

 

PARÁGRAFO OITAVO: As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui a das 

outras. 

 

PARÁGRAFO NONO: O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação da empresa CONTRATADA a critério da Administração e sendo possível, o valor 

devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da CONTRATANTE. Não 

havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao 

processo executivo.  

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: A rescisão do contrato poderá ser:  

I - determinada por ato unilateral e escrito da autoridade máxima do Órgão CONTRATANTE, nos 

casos enumerados nos itens I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93. 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de dispensa de licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração. 

III - judicial, nos termos da legislação. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes 

da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS: A CONTRATADA na vigência 

do contrato, será a única responsável, por seu pessoal que empregar para o objeto ora avençado, 

que não terá relação de emprego com a CONTRATANTE e desta não poderá demandar quaisquer 

pagamentos. No caso de vir o CONTRATANTE a ser acionado judicialmente, a CONTRATADA o 

ressarcirá de toda e qualquer despesa que, em decorrência disso venha a desembolsar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A CONTRATANTE 

designa o Servidor (a) _________________, matrícula ________, para fiscalizar integralmente a 

execução do presente contrato, em observância a regra plasmada no artigo 67 da Lei 8.666/93 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO: O presente Contrato será publicado no 

Diário Oficial do Estado ou no Diário Oficial do Município no prazo de 10 (dez) dias a contar da 

data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO: Fica eleito o Foro da Justiça Comum da Comarca 

do Município de Ananindeua, Estado do Pará, para dirimir dúvidas oriundas do entendimento deste 

Contrato, ou, para exigir a sua execução, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado 

que seja.  

E por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente TERMO em 03 (três) vias de igual 

teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas, para que produza os efeitos 

legais. 



 
Prefeitura Municipal de Ananindeua 

Secretaria Municipal de Saúde 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

25 
 

 

Ananindeua, _____ de ______ de 2019. 

 

______________________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ANANINDEUA 

CONTRATANTE 

 

____________________________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

1.  Nome: _________________________ 

RG: ___________________________ 

CPF: __________________________ 

 

2. Nome: _________________________ 

 RG: ___________________________ 

 CPF: __________________________ 
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 ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NA EMENDA 
CONSTITUCIONAL ESTADUAL Nº 42/2008 

 
 

(Nome da empresa) ________________________________________________., CNPJ 

nº _________________________________________________________, sediada (endereço 

completo) __________________________________________, declara, sob as penas da Lei, que 

: 

(    ) Possui no quadro de empregados um percentual mínimo de 5% (cinco por cento) de pessoas 

com deficiência; 

(    ) Possui em seu quadro menos de 20 (vinte) funcionários. 

 

 
Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2019. 

 
 
 

________________________________________________ 
(nome e número da identidade do declarante) 
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